
 

 
 
AO ILMO. PREGOEIRO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA BÁRBARA D’OESTE 

 

 

 

Ref.: RECURSO ADMINISTRATIVO 

PREGÃO PRESENCIAL N. 11/2022 

 

 

 

 

 

   A empresa HIGH SERVIÇOS DE COMPLIANCE LTDA, inscrita no CNPJ sob 

o n° 35.419.369/0001-18, sediada à R. Guaicui, 73, Apt 1.501, Belo Horizonte, Minas Gerais, 

telefone (11) 4386–3008, e-mail: analista2@licitabr.com, vem respeitosamente, apresentar 

o presente RECURSO ADMINISTRATIVO, contra a Habilitação da empresa JURIS 

FACTUM ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., CNPJ: 07.032.513/0001-23, nos termos 

do art. 4º, inciso XVIII da Lei n° 10.520/02 e art. 109 da Lei 8.666/1993, dentre outros 

dispositivos pertinentes, pelas razões de fato e de direito que serão a seguir apresentadas.: 

 

1. DA TEMPESTIVIDADE 

 

    

O certame foi realizado na sede da Câmara no dia 18/11/2022 às 13:00. Porém, 

devido a necessidade de realizar avaliação do sistema oferecido pelo melhor classificado, 

foi realizada suspensão do certame. Por esta razão a sessão pública foi reaberta no dia 

24/11/2022, quando foi se deu início a contagem de prazo para apresentação do recurso 

administrativo. Sendo, portanto, a presente peça tempestiva. 
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2. DOS FATOS 

   

A recorrente, interessada em participar da licitação Pregão Presencial n. 

11/2022, realizada pela Câmara Municipal de Santa Bárbara D’Oeste, cujo objeto trata de 

contratação de consultoria especializada para adequação à Lei Federal nº 

13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) , cujo valor estimado para 

contratação é de R$ 134.600,00 (Cento e trinta e quatro mil e seiscentos reais), apresentou 

proposta e documentos de habilitação. 

 

No dia e horário da sessão pública, além da recorrente, compareceram também 

os seguintes licitantes: 

 

➢ Juris Factum Assessoria Empresarial Ltda; 

➢ Comp9  

➢ Leadcomm Comércio Importação e Exportação Ltda   

 

Na etapa de credenciamento, verificou-se que a empresa Leadcomm não 

poderia participar da etapa de lances, pois havia uma falha em sua procuração, motivo pelo 

qual, classificaram para os lances apenas os licitantes: High Compliance, Juris Factum e 

Comp9. 

 

Nesta etapa foram abertos os envelopes de proposta dos concorrentes, onde 

constavam as seguintes ofertas: 

 

➢ Juris Factum com valor de R$ 17.000,00 

➢ High Compliance com valor de R$ 99.000,00 

➢ Comp09 com valor de R$ 112.337,66 

➢ Leadcomm com valor de R$ 134.600,00 (sem autorização para lances) 

 

Como o valor apresentado pela empresa Juris Factum estava extremamente 

abaixo do valor estimado de mercado, a recorrente e a empresa Comp9 declinaram dos 

lances. 

 

 

 



 

 

Encerrada a etapa de lances, deu-se início à etapa de habilitação, com 

protestos dos licitantes em relação à inexequibilidade do valor ofertado pela empresa Juris 

Factum. Entretanto, a comissão de licitação prosseguiu com a verificação dos documentos, 

informando que sobre os valores, seria aberta oportunidade para manifestação através de 

recurso. 

 

Desta forma, manifestamos intenção de interpor recurso sobre o valor 

apresentado pela melhor classificada (Juris Factum), pois entendemos que, de acordo com 

os valores praticados no mercado, o valor de R$ 17.000,00 (dezessete mil reais) é 

inexequível. Para demonstrar nosso entendimento, elencamos abaixo licitações em todo 

território nacional que comprovam que os valores praticados no mercado são em 90% dos 

casos superiores ao ofertado pela atual vencedora. 

 

Em pesquisa realizada no sistema compras governamentais, extraímos 

algumas licitações similares para demonstrar os preços praticados no mercado em 2022: 

http://comprasnet.gov.br/ConsultaLicitacoes/ConsLicitacao_RelacaoTexto.asp?txtTermo=L

GPD&chkTipoBusca=1,2,3&dt_publ_ini=01/01/2022&dt_publ_fim=01/11/2022&chkModalid

ade=&optTpPesqMat=M&optTpPesqServ=S&chkTodos=&txtlstUf=&txtlstMunicipio=&txtlstU

asg=&txtlstGrpMaterial=&txtlstClasMaterial=&txtlstMaterial=&txtlstGrpServico=&txtlstServic

o=&numpag=1 

 

Em nossa pesquisa, destacamos as seguintes licitações: 

 

 

 

http://comprasnet.gov.br/ConsultaLicitacoes/ConsLicitacao_RelacaoTexto.asp?txtTermo=LGPD&chkTipoBusca=1,2,3&dt_publ_ini=01/01/2022&dt_publ_fim=01/11/2022&chkModalidade=&optTpPesqMat=M&optTpPesqServ=S&chkTodos=&txtlstUf=&txtlstMunicipio=&txtlstUasg=&txtlstGrpMaterial=&txtlstClasMaterial=&txtlstMaterial=&txtlstGrpServico=&txtlstServico=&numpag=1
http://comprasnet.gov.br/ConsultaLicitacoes/ConsLicitacao_RelacaoTexto.asp?txtTermo=LGPD&chkTipoBusca=1,2,3&dt_publ_ini=01/01/2022&dt_publ_fim=01/11/2022&chkModalidade=&optTpPesqMat=M&optTpPesqServ=S&chkTodos=&txtlstUf=&txtlstMunicipio=&txtlstUasg=&txtlstGrpMaterial=&txtlstClasMaterial=&txtlstMaterial=&txtlstGrpServico=&txtlstServico=&numpag=1
http://comprasnet.gov.br/ConsultaLicitacoes/ConsLicitacao_RelacaoTexto.asp?txtTermo=LGPD&chkTipoBusca=1,2,3&dt_publ_ini=01/01/2022&dt_publ_fim=01/11/2022&chkModalidade=&optTpPesqMat=M&optTpPesqServ=S&chkTodos=&txtlstUf=&txtlstMunicipio=&txtlstUasg=&txtlstGrpMaterial=&txtlstClasMaterial=&txtlstMaterial=&txtlstGrpServico=&txtlstServico=&numpag=1
http://comprasnet.gov.br/ConsultaLicitacoes/ConsLicitacao_RelacaoTexto.asp?txtTermo=LGPD&chkTipoBusca=1,2,3&dt_publ_ini=01/01/2022&dt_publ_fim=01/11/2022&chkModalidade=&optTpPesqMat=M&optTpPesqServ=S&chkTodos=&txtlstUf=&txtlstMunicipio=&txtlstUasg=&txtlstGrpMaterial=&txtlstClasMaterial=&txtlstMaterial=&txtlstGrpServico=&txtlstServico=&numpag=1
http://comprasnet.gov.br/ConsultaLicitacoes/ConsLicitacao_RelacaoTexto.asp?txtTermo=LGPD&chkTipoBusca=1,2,3&dt_publ_ini=01/01/2022&dt_publ_fim=01/11/2022&chkModalidade=&optTpPesqMat=M&optTpPesqServ=S&chkTodos=&txtlstUf=&txtlstMunicipio=&txtlstUasg=&txtlstGrpMaterial=&txtlstClasMaterial=&txtlstMaterial=&txtlstGrpServico=&txtlstServico=&numpag=1


 

 

 

 

Adjudicado por R$ 94.793.9778  

 



 

 

 

Adjudicado por R$ 52.500,00 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

Adjudicado por R$ 308.500,75 

 



 

 

 

Logo, conforme verificado nos certames acima, em nenhum dos casos 

encontra-se um valor inferior a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), que já é um preço baixo. 

Com base nessas informações é possível constatar que uma empresa que pretende prestar 

o mesmo serviço de consultoria em LGPD que contemple todas as etapas abaixo: 

A execução deste objeto será organizada em 5 etapas: 

1 - Mapeamento; 

2 - Diagnóstico e Plano de Execução; 

3 - Apoio para Implantação do Plano de Adequação; 

4 - Workshop; 

5 - Consultoria; 

 

E ainda com a necessidade de utilizar um sistema para descoberta de dados, 

conforme prevê o edital: 

 



 

 

Irá ter prejuízo nessa prestação e causará danos ao órgão. 

 

Ainda, durante a etapa de habilitação, verificou-se que os atestados 

apresentados pela empresa Juris Factum, não estão de acordo com as exigências do edital, 

conforme ilustraremos a seguir. 

 

No edital conta a seguinte exigência: 

 

 

Os atestados apresentados não mencionam a quantidade de horas de 

serviços prestadas. O atestado abaixo, nem mesmo consta a data de sua emissão. 

 

 



 

 

 Já o atestado emitido pela Câmara Municipal de Itaquaquecetuba, além não 

conter a quantidade de horas em serviços prestado, também não menciona nada sobre 

consultoria. 

 

 

 

 

 

 



 

 

Assim como os anteriores, o terceiro atestado também não menciona a 

quantidade de horas de serviços prestado e também não fala sobre consultoria. 

 

   

 

3. DO DIREITO 

 

 

A lei de licitações 8.666/1993 apresenta que a licitação deve observar os 

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, probidade administrativa, 

vinculação ao instrumento convocatório e julgamento objetivo. 

 

 

 

 



 

 

Portanto, para que a licitação alcance sua finalidade, o edital precisa ser 

atendido plenamente pelas licitantes, o que, no processo em tela, não ocorreu. 

 

Além do valor ofertado, apesar de vantajoso para o órgão, estar muito 

abaixo do praticado no mercado, os atestados de capacidade técnica também estão em 

desacordo com o exigido pelo instrumento convocatório. 

 

Então, ao habilitar uma empresa que apresenta documentação divergente 

ao solicitado, abre margem para que os licitantes entreguem documentos incompletos e ou 

insatisfatórios nas próximas licitações realizadas por este órgão.  Por isso, os agentes 

públicos não podem tolerar que o edital seja descumprido em nenhum requisito. 

 

Este assunto encontra embasamento legal no art. 41 da Lei 8666/1993, 

onde temos a seguinte redação:  

 

“Art. 41.  A Administração não pode descumprir as normas e 
condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada”. 

 

Deste modo, não é uma questão de interpretação, ou seja, não é possível 

interpretar uma exigência do edital de tal modo que beneficie determinado licitante. Se 

consta descrito no texto do edital que o licitante precisa comprovar que já executou 50% de 

serviços da mesma natureza, entende-se que deve comprovar em seus atestados o período 

em que prestou os serviços, se em meses, dias, horas e deve inclusive informar se prestou 

consultoria, pois é uma das etapas previstas no objeto do presente certame. 

 

  

4. DO PEDIDO 

 

 Em face de todo o exposto e comprovado, a empresa HIGH SERVIÇOS DE 

COMPLIANCE LTDA vem requerer ao Senhor Pregoeiro: 

1. Reconhecimento deste Recurso Administrativo interposto tempestivamente e que em 

seu mérito seja DEFERIDO INTEGRALMENTE para inabilitar a empresa Juris 

Factum, pois não cumpriu com as exigências do edital, além de ofertar valor 

inexequível; 

 

 



 

 

2. Classificar a empresa High Serviços de Compliance Ltda em 1º lugar, pois atendeu 

plenamente ao edital, apresentando valor adequado e atestados que comprovam a 

prestação do serviço; 

3. Caso não seja esse vosso entendimento, requer que o presente recurso seja 

encaminhado para Autoridade Superior Competente. 

 

 

Termos em que,  

Requer Deferimento. 

 

Belo Horizonte, 29 de novembro de 2022 

 

 

 

 

 

EDSON BATISTELLA JUNIOR 

REPRESENTANTE LEGAL 

CPF.: 369.964.578-90 
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